MINISTERIO DA FAZENDA C:) CARF

4 CONSELHO ADMINISTRATIVO

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais — DE RECURSOS FISCAIS
PROCESSO 11080.735093/2012-11
ACORDAO 2001-008.710 — 22 SECAO/12 TURMA EXTRAORDINARIA
SESSAO DE 11 DE SETEMBRO DE 2026
RECURSO VOLUNTARIO
RECORRENTE JORGE FARIAS DE LEMOS
INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Fisica - IRPF
Exercicio: 2009
DEDUCAO DE PENSAO ALIMENTICIA JUDICIAL. PROVAS.

Somente sdo dedutiveis na declaracdo de ajuste anual as importancias
pagas a titulo de pensdo alimenticia, inclusive a prestacdo de alimentos
provisionais, conforme normas do Direito de Familia, comprovadamente
decorrentes de decisdo judicial ou acordo homologado judicialmente ou
escrituracdo publica.

Para fins tributdrios, ndo basta que a decisdo judicial ou acordo
homologado judicialmente assinalem o tema da pensdo alimenticia,
devendo, para fins de despesa dedutivel, estar fixado o valor da pensao
alimenticia ou o percentual que incidird, a este titulo, sobre os
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rendimentos do alimentante.

E indispensdvel que os elementos de prova anexados ao processo
identifiguem de que forma o autuado efetuou os pagamentos da pensao
alimenticia, ou seja, com a apresentacdo cheques compensados, depdsitos
bancarios ou transferéncia eletronica em beneficio do alimentado.

Quanto ndo apresentados documentos que comprovem as importancias
pagas a titulo de pensdo alimenticia, ndo cabe a revisdo da glosa procedida
pela Autoridade Fiscal.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso voluntdrio.
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			 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF
			 Exercício: 2009
			 
				 DEDUÇÃO DE PENSÃO ALIMENTÍCIA JUDICIAL. PROVAS.
				 Somente são dedutíveis na declaração de ajuste anual as importâncias pagas a título de pensão alimentícia, inclusive a prestação de alimentos provisionais, conforme normas do Direito de Família, comprovadamente decorrentes de decisão judicial ou acordo homologado judicialmente ou escrituração pública.
				 Para fins tributários, não basta que a decisão judicial ou acordo homologado judicialmente assinalem o tema da pensão alimentícia, devendo, para fins de despesa dedutível, estar fixado o valor da pensão alimentícia ou o percentual que incidirá, a este título, sobre os rendimentos do alimentante.
				 E indispensável que os elementos de prova anexados ao processo identifiquem de que forma o autuado efetuou os pagamentos da pensão alimentícia, ou seja, com a apresentação cheques compensados, depósitos bancários ou transferência eletrônica em benefício do alimentado.
				 Quanto não apresentados documentos que comprovem as importâncias pagas a título de pensão alimentícia, não cabe a revisão da glosa procedida pela Autoridade Fiscal.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário.
		 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Fabiano Murga da Silva, Filemon Augusto Assuncao de Oliveira, Wilderson Botto, Raimundo Cassio Goncalves Lima (Presidente).
	
	 
		 Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituição do crédito tributário por meio do lançamento tributário até o momento da sua impugnação, adoto e reproduzo o relatório da decisão ora recorrida proferida pela DRJ/FOR, acórdão nº 08-40.221, da 6ª Turma, fls. 59/64, julgada improcedente em parte em face do ora recorrente e que se encontra devidamente consubstanciado no lançamento de fls. 07/13:
		 (...)
		 Relatório O processo trata de impugnação contra a Notificação de Lançamento, fls. 7/13, emitida nos seguintes termos.
		 /
		 /
		 A Ação Fiscal resultou no seguinte lançamento:
		 /
		 O contribuinte tomou ciência da Notificação de Lançamento em 05/11/2012, fl. 26, apresentando impugnação em 22/11/2012, fls. 2/3, nos seguintes termos:
		 I - OS FATOS
		 No acordo de separação homologado judicialmente que o pagamento da pensão alimentícia seria depositado na conta corrente da ex-conjuge o que aconteceu até aproximadamente o ano de 2006 tendo após esta data efetuado o pagamento em espécie, mediante recibo, para a mesma, uma vez que a conta da ex-conjuge foi encerrada por motivos pessoais.
		 II - O DIREITO
		 II . 1-PRELIMINAR
		 Reconheço que houve um equivoco de minha parte ao lançar as crianças como dependentes e concordo com a glosa referente aos dependentes no valor de R$ 3.311,76. Solicito que seja revista a decisão quanto ao pagamento da pensão alimentícia.
		 II. 2 MÉRITO (inciso III e IV do art.16 do Dec 70.235/72) Informo que a conta corrente junto ao banco Itaú S/A em nome de Anelise Moraes Menezes foi encerrada (agência 0702 - conta corrente 34290-8) impedindo a realização dos depósitos.
		 Anexo os recibos em nome da ex-conjuge referente ao período de 20 de Janeiro á 20 de Dezembro de 2008. (12 meses) no valor de R$ 1.200,00 (hum mil e duzentos reais) totalizando a importância de R$ 14.400,00 (Quatorze mil e quatrocentos reais) no ano, uma vez que ela não possuía mais conta corrente, eu não poderia deixar de cumprir minha obrigação assumida perante à Justiça.
		 III . 2 A CONCLUSÃO
		 À vista de todo o exposto, demonstrada a insubsistência e improcedência da ação fiscal, espera e requer o impugnante seja acolhida a presente impugnação para o fim de assim ser decidido, cancelando-se o débito fiscal reclamado.
		 É o relatório.
		 (...)
		 O acórdão citado foi devidamente ementado como segue:
		 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF Exercício: 2009 DEDUÇÃO DE PENSÃO ALIMENTÍCIA JUDICIAL. PROVAS.
		 Somente são dedutíveis na declaração de ajuste anual as importâncias pagas a título de pensão alimentícia, inclusive a prestação de alimentos provisionais, conforme normas do Direito de Família, comprovadamente decorrentes de decisão judicial ou acordo homologado judicialmente ou escrituração pública.
		 Para fins tributários, não basta que a decisão judicial ou acordo homologado judicialmente assinalem o tema da pensão alimentícia, devendo, para fins de despesa dedutível, estar fixado o valor da pensão alimentícia ou o percentual que incidirá, a este título, sobre os rendimentos do alimentante.
		 E indispensável que os elementos de prova anexados ao processo identifiquem de que forma o autuado efetuou os pagamentos da pensão alimentícia, ou seja, com a apresentação cheques compensados, depósitos bancários ou transferência eletrônica em benefício do alimentado.
		 Quanto não apresentados documentos que comprovem as importâncias pagas a título de pensão alimentícia, não cabe a revisão da glosa procedida pela Autoridade Fiscal.
		 Impugnação Improcedente
		 Crédito Tributário Mantido
		 Cientificado da decisão de primeira instância em 19/09/2017, fls. 75, o sujeito passivo interpôs, em 17/10/2017, fls. 78, Recurso Voluntário, fls. 78/84, alegando a improcedência da decisão recorrida, sustentando, em apertada síntese, que:
		 Preliminarmente, noticia os fatos a partir da Notificação de Lançamento;
		 Disse ter alegado em sua impugnação que teria se separado judicialmente da sua antiga esposa Srª Anelise Moraes Menezes;
		 Com a qual teria tido dois filhos;
		 Que teria sido durante o processo de separação fixado judicialmente o pagamento de pensão alimentícia;
		 Informa ter juntado aos autos farta documentação, destacando a apresentação da certidão de casamento e recibos de pagamentos das pensões;
		 No mérito, cita excertos da legislação que entende embasar a sua pretensão recursal;
		 Reafirma que o presente recurso voluntário teria sido protocolado tempestivamente;
		 Reafirma ter apresentado à autoridade lançadora e julgadora de primeira instância o rol de documentos comprobatórios do efetivo pagamento dos valores das pensões;
		 Traz excertos do Regulamento do Imposto de Renda que entende amparar a sua pretensão recursal;
		 Que os recibos de pagamentos encontram-se devidamente assinados pela genitora dos infantes pensionados;
		 Alfim, pede que lhe sejam reconhecidos a correição adotado em deduzir os valores pagos a título de pensão alimentícia a seus filhos, com a consequente anulação do ato declaratório da dívida.
		 O recorrente não trouxe mais nenhum documento aos autos.
		 Não houve apresentação de contrarrazões.
		 O processo foi encaminhado para o CARF.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheiro Raimundo Cássio Gonçalves Lima, Relator
		 Conhecimento
		 O Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, motivo pelo qual dele conheço
		 Delimitação da lide
		 Reside a presente lide unicamente com relação ao montante da exação Pensão Alimentícia Judicial de R$ 14.400,00.
		 Mérito
		 Pensão Alimentícia Judicial
		 Ao arrostar a matéria quando do julgamento da mesma pela autoridade de piso, o voto condutor do julgado assim deixou devidamente plasmado nas suas razões de decidir, vide fls., 63/64, verbis:
		 (...)
		 O contribuinte apresentou impugnação apenas quanto à glosa referente à dedução de pensão alimentícia, no valor de R$ 14.400,00.
		 Conforme informação fiscal constante na Notificação de Lançamento, fl. 9, a glosa decorreu do fato de que No acordo Homologado judicialmente consta que o pagamento da pensão alimenticia seria feito via depósito na conta-corrente da ex-cônjuge. Os comprovantes de depósito não foram juntados pelo declarante
		 O contribuinte informa em sua defesa que a conta corrente junto ao banco Itaú S/A em nome de Anelise Moraes Menezes foi encerrada (agência 0702 - conta corrente 34290-8) impedindo a realização dos depósitos e anexa apenas recibos em nome da ex-cônjuge (fls.14/17).
		 A legislação tributária concede ao contribuinte, por ocasião da Declaração Anual de Ajuste, a possibilidade de deduzir da base de cálculo do imposto de renda os pagamentos efetuados a título de Pensão Alimentícia judicial, incorridos durante o ano-calendário, senão vejamos:
		 Lei nº 9.250/1995
		 Art. 8º A base de cálculo do imposto devido no ano-calendário será a diferença entre as somas:
		 I - de todos os rendimentos percebidos durante o ano-calendário, exceto os isentos, os não-tributáveis, os tributáveis exclusivamente na fonte e os sujeitos à tributação definitiva;
		 II - das deduções relativas:
		 (...)
		 f) às importâncias pagas a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de Família, quando em cumprimento de decisão judicial, inclusive a prestação de alimentos provisionais, de acordo homologado judicialmente, ou de escritura pública a que se refere o art. 1.124-A da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro
		 de 1973 - Código de Processo Civil; (Redação dada pela Lei nº 11.727, de 2008) (grifei)
		 Decreto nº 3.000/1999
		 Art. 78. Na determinação da base de cálculo sujeita à incidência mensal do imposto, poderá ser deduzida a importância paga a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de Família, quando em cumprimento de decisão judicial ou acordo homologado judicialmente, inclusive a prestação de alimentos provisionais (Lei nº 9.250, de 1995, art. 4º, inciso II).
		 Portanto, são dedutíveis na declaração de ajuste anual as importâncias pagas a título de Pensão Alimentícia, inclusive a prestação de alimentos provisionais, conforme normas do Direito de Família, sempre em decorrência de decisão judicial ou acordo homologado judicialmente.
		 Para fins tributários, não basta que a decisão judicial ou acordo homologado judicialmente assinalem o tema da pensão alimentícia, devendo, para fins de despesa dedutível, estar fixado o valor da pensão alimentícia ou o percentual que incidirá, a este título, sobre os rendimentos do alimentante.
		 É indispensável que os elementos de prova anexados ao processo identifiquem de que forma o autuado efetuou os pagamentos da pensão alimentícia, ou seja, que sejam apresentados cheques compensados, depósitos bancários ou transferência eletrônica em benefício do alimentando ou que esta informação conste no comprovante de rendimentos do alimentante. (negrito e sublinhado constam do original).
		 O contribuinte não logrou êxito em comprovar o pagamento da pensão alimentícia por qualquer dos meios acima elencados.
		 Os recibos anexados ao processo não constituem prova do pagamento da pensão alimentícia, considerando que o acordo homologado judicialmente determinou que os alimentos fossem pagos mediante depósito em conta-corrente bancária.
		 Assim, voto por julgar improcedente a impugnação mantendo-se o imposto suplementar conforme acima calculado, sobre o qual devem incidir os devidos acréscimos legais
		 (...).
		 Tendo em vista que a recorrente trouxe em sua peça recursal basicamente os mesmos argumentos deduzidos na sua impugnação, nos termos do art. 114, § 12 do Anexo II do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 1.634/2023, de 22/12/2023, reproduzo no presente voto adredemente a decisão de 1ª instância com a qual concordo e que adoto.
		 Em tal diapasão, entendo que o acórdão ora sendo objurgado não carece de ser malferido, devendo permanecer hígido em nosso ordenamento jurídico pelas suas próprias razões de fato e de direito.
		 Conclusão
		 Por todo o exposto, voto por conhecer do Recurso Voluntário, para, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO.
		 É o meu voto.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Raimundo Cássio Gonçalves Lima
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Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros Fabiano Murga da Silva,
Filemon Augusto Assuncao de Oliveira, Wilderson Botto, Raimundo Cassio Goncalves Lima
(Presidente).

RELATORIO

Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituicdao do crédito tributdrio por
meio do langamento tributario até o momento da sua impugnac¢ao, adoto e reproduzo o relatério
da decisdo ora recorrida proferida pela DRJ/FOR, acorddo n2 08-40.221, da 62 Turma, fls. 59/64,
julgada improcedente em parte em face do ora recorrente e que se encontra devidamente
consubstanciado no langamento de fls. 07/13:

“..)

Relatdrio O processo trata de impugnagdo contra a Notificagdo de Lancamento,
fls. 7/13, emitida nos sequintes termos.

Deduciio Indevida com Dependentes. S
Glosa do valor de R§ “"*******3.311.76 correspondente @ dedugdo indevida com dependentes, por falta
deeompmvacmdarelacmoadepernéwa conforme abaixo discriminado. :

Seneficiarios de pens3o alimenticia sob guarda da mie, conforme documentos

_[irmao(3), neto(a) ou bisneto(a) sem arimo dos pais, com idade de 21 alé 24 anos, se ainda estiver CLrsando

25 estabelecimento de ensino superior cu escola técnica de 2.F grau, desde que o cor(rbumw tenha detido a guarda
judicial aé os 21 anos.
Irmao(a), neto(a) ou bisneto(a) sem arrmo dos p pass do qual o contrivuinte detém a guarca judicial, em qualquer

(@)
(| apresentacos
=
> JILIA VITORIA MENGZES OF LONGS
/0771987 | o | Wi comewovou meLAGkD DF tePpOBCIA
o “NICOAS NENEZES DE LUMOS A S TR e T D e I
= VLTI e K D COMPROSS RELACAY DE DEPEMDRNCTA |~
Z
L Cédigo 3 - Felagio de Dependéncia
E 1 Canguge ou P iro(a) com © qual o contribuinte tenha o ou viva ha mais da 5 anos.
21 Filhc{a) ou ok :L.é 21 (vinte e um) anaos. -
D 22 Fihola) ou iofa) ou escola téonica de 2.° grau, até 24 anos. "
o 23 Fiho{a) ou em qualquer idade, quando i fisica e'ou mentalmente para o tratalho.
O - 24 Irmao(a), neto(a) cu ) sam arnmo dos pais, do qual o fouinte detém a guarda judicial, até 21 anos.
(@)

2 idade, quando incapacitado fisica a'cu mentalmente para o frabafho.
31 Pais, avis e bsavas que, em 2008 . tenham recebido rendimentos, tributavess ou nao, até R$ 18.41.72
Ll Menor pobre, alé 21 anos, que o ibuinte crie e eduque e 6o qual detenha a guasda judicial
51 Pessoa incapaz, da qual o contribuinte seja tulor ou curador.
Enquadramento Legal:

Arts. 83, inciso |1, alinea “¢”, e 35'da Lei n.” 9.250/35; arts. 2% ¢ 15 da Lei n.f 10.451/2002; an. 38 da Instrug3o
Normativa SRF n.® 152001, ants. 73, 77 e 83, inciso |l do Decreto n.” 3.000/99 - RIR/S9.

¢.)
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Dedugdo -Indevida de Pensdo Alimenticia Judicial

e/ou por Escritura Piblica.

" Glosa do valor de-R§ xarses2214.400,00, indevidamente deduzido a titulo de
Pensdo - Alimenticia Judicial e/ou por. Escritura Piblica, por falta de
comprovagdo, ou por falta de pgtr_visén'leg:al para sua dedugdo. :

No acorde homologado judicialmente consta que o pagamento da pensdo alimenticia
seria feito via depdsito na conta-corrente da ex—n,ﬁnjuge -0s comprovantes de
depés_xtn nip foram juntados pelo declarante

Enquadralenta Legal: ) -
Art. B.9, inciso II, alinea 'f', da Lei n.® 9. 250/95; arts. 49 e 50 da Instrugdo
Normativa SEF 'n.® 15,.!’2001, arts 73,778 e B3 inciso IT do” Decratn n.® 3.000/99 -
RIR/59.

(...)
Dedugio Indevida de Despesas Médicas.

Glosa do valor de RS FrRaTEI 7,48 indevidaments deduzido a titulo de Despesas Médicas, purl’ilta
de compm\ra;ao ou por falla de pmusao legal para sua deduclo, wnfonne abaixo dl.va:nmlnsdo

s.q. CPFICNPJ Nome / Nome Emp
L0 | momasmn | oarmr s AESISTECIA D05 RACTD| 8 | T T

‘Enquadramento Legal:
AR, 82, inciso 11, alinea "a", e §§ 2' ] 3‘ da Lein® 9_25&'95 arts. 43 a 48 da Inslrugiu Numuﬂwa SRFn.*

16/2001, ars, 73, 80 e 83, inciso IiduDewton'am (RIR/EG.
Folha de Continuagdo da Descrigio dos Fatos Enquadramento Lﬁgal

Valer da despesa consignada mo compmvame da Cassi. autorizada por decl.sac
judicial. -

A Acdo Fiscal resultou no seguinte Ian;amento:

DEMONSTRATIVU-DU CREDITULT HIBU FAHIU AR GOO. UAME T VEIOMES 8 HMEaIs {HF)

IMPOSTO DE RENDA PESSOA FISICA —SI.!.PLEMBITAR g:l_u i Muits de Oficia) 2904 2.819.12
MULTA DE OFICIO (Passivel de Redugio) - . . 21,5
JUROS DE MORA (calculados até aijoreesz - ) B . 48.83

[IMPOSTO DE RENDA PESSOA FISICA (Sujeito & Mutta de Mors) } 0211 . 0,00
MIJLTA DE MORA (N8o Passivel de Reducfio)

IR0 0 VORA (csoumion st st ) -

Valor do Crédito Tributério Apurado;

O contribuinte tomou ciéncia da Notificacdo de Lancamento em 05/11/2012, fl.
26, apresentando impugnag¢do em 22/11/2012, fls. 2/3, nos seguintes termos:

I - OS FATOS
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No acordo de separagcdo homologado judicialmente que o pagamento da pensdo
alimenticia seria depositado na conta corrente da ex-conjuge o que aconteceu até
aproximadamente o ano de 2006 tendo apds esta data efetuado o pagamento em
espécie, mediante recibo, para a mesma, uma vez que a conta da ex-conjuge foi
encerrada por motivos pessoais.

Il - O DIREITO
Il'. 1-PRELIMINAR

Reconheco que houve um equivoco de minha parte ao langar as criangas como
dependentes e concordo com a glosa referente aos dependentes no valor de RS
3.311,76. Solicito que seja revista a decisdo quanto ao pagamento da pensdo
alimenticia.

Il. 2 MERITO (inciso Ill e IV do art.16 do Dec 70.235/72) Informo que a conta
corrente junto ao banco Itau S/A em nome de Anelise Moraes Menezes foi
encerrada (agéncia 0702 - conta corrente 34290-8) impedindo a realizagdo dos
depdsitos.




ACORDAO 2001-008.710 — 22 SECAO/12 TURMA EXTRAORDINARIA PROCESSO 11080.735093/2012-11

Anexo os recibos em nome da ex-conjuge referente ao periodo de 20 de Janeiro d
20 de Dezembro de 2008. (12 meses) no valor de RS 1.200,00 (hum mil e duzentos
reais) totalizando a importdncia de RS 14.400,00 (Quatorze mil e quatrocentos
reais) no ano, uma vez que ela ndo possuia mais conta corrente, eu néo poderia
deixar de cumprir minha obrigagdo assumida perante a Justiga.

Il. 2 A CONCLUSAO

A vista de todo o exposto, demonstrada a insubsisténcia e improcedéncia da a¢do
fiscal, espera e requer o impugnante seja acolhida a presente impugnagdo para o
fim de assim ser decidido, cancelando-se o débito fiscal reclamado.

E o relatdrio.

(...)”
O acdrdao citado foi devidamente ementado como segue:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA - IRPF Exercicio: 2009
DEDUCAO DE PENSAO ALIMENTICIA JUDICIAL. PROVAS.

Somente sdo dedutiveis na declaracdo de ajuste anual as importancias pagas a
titulo de pensdo alimenticia, inclusive a prestacdo de alimentos provisionais,
conforme normas do Direito de Familia, comprovadamente decorrentes de
decisdo judicial ou acordo homologado judicialmente ou escrituracdo publica.

Para fins tributarios, ndo basta que a decisdo judicial ou acordo homologado
judicialmente assinalem o tema da pensdo alimenticia, devendo, para fins de
despesa dedutivel, estar fixado o valor da pensdo alimenticia ou o percentual que
incidira, a este titulo, sobre os rendimentos do alimentante.
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E indispensavel que os elementos de prova anexados ao processo identifiquem de
gue forma o autuado efetuou os pagamentos da pensdo alimenticia, ou seja, com
a apresentacdo cheques compensados, depdsitos bancarios ou transferéncia
eletrénica em beneficio do alimentado.

Quanto ndo apresentados documentos que comprovem as importancias pagas a
titulo de pensdo alimenticia, ndo cabe a revisdo da glosa procedida pela
Autoridade Fiscal.

Impugnacao Improcedente
Crédito Tributario Mantido

Cientificado da decisdo de primeira instancia em 19/09/2017, fls. 75, o sujeito
passivo interpds, em 17/10/2017, fls. 78, Recurso Voluntario, fls. 78/84, alegando a improcedéncia
da decisdo recorrida, sustentando, em apertada sintese, que:

a) Preliminarmente, noticia os fatos a partir da Notificacdo de Langamento;

b) Disse ter alegado em sua impugnacdo que teria se separado judicialmente da
sua antiga esposa Sr2 Anelise Moraes Menezes;




O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

ACORDAO 2001-008.710 — 22 SECAO/12 TURMA EXTRAORDINARIA PROCESSO 11080.735093/2012-11

f)

g)

h)

j)

k)

Com a qual teria tido dois filhos;

Que teria sido durante o processo de separagdo fixado judicialmente o
pagamento de pensao alimenticia;

Informa ter juntado aos autos farta documentacdo, destacando a
apresentacdo da certiddo de casamento e recibos de pagamentos das
pensdes;

No mérito, cita excertos da legislacdo que entende embasar a sua pretensao
recursal;

Reafirma que o presente recurso voluntdrio teria sido protocolado
tempestivamente;

Reafirma ter apresentado a autoridade lancadora e julgadora de primeira
instancia o rol de documentos comprobatérios do efetivo pagamento dos
valores das pensoes;

Traz excertos do Regulamento do Imposto de Renda que entende amparar a
sua pretensdo recursal;

Que os recibos de pagamentos encontram-se devidamente assinados pela
genitora dos infantes pensionados;

Alfim, pede que lhe sejam reconhecidos a correicdo adotado em deduzir os
valores pagos a titulo de pensdo alimenticia a seus filhos, com a consequente
anulacdo do ato declaratdrio da divida.

O recorrente nao trouxe mais nenhum documento aos autos.

N3o houve apresentacdo de contrarrazoes.

O processo foi encaminhado para o CARF.

E o relatdrio.

VOTO

Conselheiro Raimundo Cassio Gongalves Lima, Relator

1. Conhecimento

O Recurso Voluntdrio é tempestivo e atende aos demais requisitos de

admissibilidade, motivo pelo qual dele conheco

2. Delimitagao dalide

Reside a presente lide unicamente com relacdo ao montante da exacdao Pensdo
Alimenticia Judicial de RS 14.400,00.

3. Mérito
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3.1. Pensao Alimenticia Judicial

Ao arrostar a matéria quando do julgamento da mesma pela autoridade de piso, o
voto condutor do julgado assim deixou devidamente plasmado nas suas razoes de decidir, vide fls.,
63/64, verbis:

“..)

O contribuinte apresentou impugnac¢Go apenas quanto a glosa referente a
deducgdo de pensdo alimenticia, no valor de RS 14.400,00.

Conforme informacgdo fiscal constante na Notificacdo de Lancamento, fl. 9, a glosa
decorreu do fato de que “No acordo Homologado judicialmente consta que o
pagamento da pensdo alimenticia seria feito via depdsito na conta-corrente da ex-
cbnjuge. Os comprovantes de depdsito ndo foram juntados pelo declarante”

O contribuinte informa em sua defesa “que a conta corrente junto ao banco Itau
S/A em nome de Anelise Moraes Menezes foi encerrada (agéncia 0702 - conta
corrente 34290-8) impedindo a realizacdo dos depdsitos” e anexa apenas recibos
em nome da ex-cénjuge (fls.14/17).

A legislagdo tributdria concede ao contribuinte, por ocasito da Declaragdo Anual
de Ajuste, a possibilidade de deduzir da base de cdlculo do imposto de renda os
pagamentos efetuados a titulo de Pens@o Alimenticia judicial, incorridos durante o
ano-calenddrio, senGo vejamos:

Lei n®9.250/1995

Art. 82 A base de cdlculo do imposto devido no ano-calenddrio serd a diferenca
entre as somas:
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| - de todos os rendimentos percebidos durante o ano-calenddrio, exceto os
isentos, os ndo-tributdveis, os tributdveis exclusivamente na fonte e os sujeitos a
tributagdo definitiva;

Il - das deducgdes relativas:

(..)

f) as importéncias pagas a titulo de pensdo alimenticia em face das normas do
Direito de Familia, quando em cumprimento de decisGo judicial, inclusive a
prestagdo de alimentos provisionais, de acordo homologado judicialmente, ou de
escritura publica a que se refere o art. 1.124-A da Lei n® 5.869, de 11 de janeiro

de 1973 - Caodigo de Processo Civil; (Redagdo dada pela Lei n® 11.727, de 2008)
(grifei)

Decreto n? 3.000/1999

Art. 78. Na determinacdo da base de cdlculo sujeita a incidéncia mensal do

imposto, poderd ser deduzida a importdncia paga a titulo de pensdo alimenticia
em face das normas do Direito de Familia, quando em cumprimento de decisdo
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judicial ou acordo homologado judicialmente, inclusive a prestagdo de alimentos
provisionais (Lei n® 9.250, de 1995, art. 49, inciso Il).

Portanto, sdo dedutiveis na declaragcdo de ajuste anual as importéncias pagas a
titulo de PensGo Alimenticia, inclusive a prestagdo de alimentos provisionais,
conforme normas do Direito de Familia, sempre em decorréncia de decisdo judicial
ou acordo homologado judicialmente.

Para fins tributdrios, ndo basta que a decisdo judicial ou acordo homologado
judicialmente assinalem o tema da pensdo alimenticia, devendo, para fins de
despesa dedutivel, estar fixado o valor da pensdo alimenticia ou o percentual que
incidird, a este titulo, sobre os rendimentos do alimentante.

E indispensdvel que os elementos de prova anexados ao processo identifiquem

de que forma o autuado efetuou os pagamentos da pensdo alimenticia, ou seja,

que sejam apresentados cheques compensados, depdsitos bancdrios ou
transferéncia eletrénica em beneficio do alimentando ou que esta informacdo
conste no comprovante de rendimentos do alimentante. (negrito e sublinhado

constam do original).

O contribuinte ndo logrou éxito em comprovar o pagamento da pensdo
alimenticia por qualquer dos meios acima elencados.

Os recibos anexados ao processo ndo constituem prova do pagamento da pensdo
alimenticia, considerando que o acordo homologado judicialmente determinou
que os alimentos fossem pagos mediante depdsito em conta-corrente bancdria.

Assim, voto por julgar improcedente a impugna¢do mantendo-se o imposto
suplementar conforme acima calculado, sobre o qual devem incidir os devidos
acréscimos legais

(..).”

Tendo em vista que a recorrente trouxe em sua pega recursal basicamente os
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mesmos argumentos deduzidos na sua impugnagado, nos termos do art. 114, § 12 do Anexo Il do
Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF n2 1.634/2023, de 22/12/2023,
reproduzo no presente voto adredemente a decisdo de 12 instancia com a qual concordo e que
adoto.

Em tal diapasao, entendo que o acdrdao ora sendo objurgado nao carece de ser
malferido, devendo permanecer higido em nosso ordenamento juridico pelas suas préprias razdes
de fato e de direito.

4. Conclusado

Por todo o exposto, voto por conhecer do Recurso Voluntdrio, para, no mérito,
NEGAR-LHE PROVIMENTO.

E 0 meu voto.
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Assinado Digitalmente

Raimundo Céssio Gongalves Lima
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